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Relatório de Consulta Pública

Ampliação e Unificação de Núcleos de Produção 

da Exploração de Bovinos na Quinta da Inveja

1. Introdução

Em cumprimento do preceituado no n.º 1 do artigo 15 º do Decreto-Lei nº 151-B/2013, de 31 de 

outubro, na sua atual redação, procedeu-se à Consulta Pública do Projeto de Ampliação e 

Unificação de Núcleos de Produção da Exploração de Bovinos na Quinta da Inveja, cujo

proponente é Best Farmer - Atividades Agro-Pecuárias, S.A.

2. Período de Consulta Pública

Considerandoque o Projeto se integra na alínea e) do n.º 1 do Anexo II do Decreto-Lei nº 151-B/2013, de 31 

de outubro, na sua atual redação, a Consulta Pública decorreu durante 30 dias úteis, tendo o seu início

no dia 23 de junho de 2026 e o seu termo no dia 03 de agosto de 2026.

3. Publicitação

Os elementos constantes do Estudo de Impacte Ambiental (EIA), foram disponibilizados para 

consultanoportalparticipa(http://participa.pt/).

Para efeitos de divulgação da Consulta Pública, procedeu-se à sua publicitação na Comissão de

Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, I.P., tendo sido solicitada a 

divulgação na Agência Portuguesa do Ambiente e a afixação do respetivo Edital na Câmara Municipal

de Santarém e União das Freguesias de São Vicente do Paul e Vale de Figueira.

4. Proveniência e Quantificação das Participações Recebidas

Duranteo períodode consultapública foramrececionadas 14  participações.
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Todas as participações rececionadas foram classificadas com tipologia de Discordância, das 

quais 2 foram apresentadas por associações e 12 por cidadãos.

As participações encontram-se em anexo ao presente Relatório,do qual fazem parte integrante.

5. Análise das Participações Recebidas

Discordância

As participações apresentadas manifestam, de forma generalizada, oposição ao projeto, 

fundamentando-se em preocupações de natureza ambiental, técnica, territorial, climática e de 

bem-estar animal.

No domínio ambiental é questionado o Estudo de Impacte Ambiental e os elementos 

complementares apresentados, designadamente quanto ao Plano de Gestão de Efluentes 

Pecuários, cuja metodologia é considerada insuficientemente fundamentada. São ainda 

levantadas dúvidas sobre a capacidade de assegurar o destino adequado dos efluentes, a 

sustentabilidade do aumento do consumo de água subterrânea, a inexistência de estudos 

hidrogeológicos independentes, a regularização de uma linha de água intervencionada e a 

afetação de áreas da Reserva Ecológica Nacional e de solos agrícolas.

As participações salientam igualmente a inexistência de uma análise substantiva de alternativas 

ao projeto, bem como preocupações relacionadas com os impactes cumulativos, 

nomeadamente ao nível da qualidade do ar, odores, ruído, emissões de gases com efeito de 

estufa e aumento do tráfego, atendendo à proximidade da exploração ao aglomerado 

habitacional de Almajões.

Diversas participações consideram que a ampliação da exploração é incompatível com os 

objetivos de proteção ambiental, de combate às alterações climáticas e de utilização sustentável 

dos recursos naturais, salientando o aumento do consumo de água, energia e outros recursos, 

bem como o acréscimo da produção de efluentes e das emissões associadas à atividade 

pecuária intensiva.
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Foram ainda apresentadas preocupações relativas ao bem-estar animal, considerando que o 

aumento do efetivo poderá comprometer as condições de alojamento, a liberdade de 

movimentos, a saúde e a expressão dos comportamentos naturais dos bovinos, defendendo 

algumas participações a adoção de modelos de produção mais extensivos e sustentáveis.

Algumas participações invocam ainda o direito constitucional a um ambiente saudável e 

equilibrado, defendendo o indeferimento ou arquivamento do projeto por considerarem que os 

seus impactes ambientais e sociais não se encontram devidamente acautelados.

Regista-se também uma participação cujo conteúdo não se relaciona diretamente com o projeto 

em avaliação, incidindo sobre a instalação de painéis solares, pelo que não foi considerada 

pertinente para efeitos da presente análise.

6. Conclusões

Verifica-se que as participações são todas de Discordância sendo que se centram sobretudo em 

preocupações de natureza ambiental, técnica, territorial, climática e de bem-estar animal, 

fundamentadas na insuficiência da avaliação dos impactes ambientais, riscos para os recursos 

hídricos, solo e qualidade do ar, bem como com os efeitos cumulativos da exploração.

É ainda defendido, por diversos participantes, o indeferimento do projeto, por considerarem 

que os impactes ambientais e sociais não se encontram devidamente acautelados.

Responsável pela Consulta Pública
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ANEXO I

Relatório Interno de Consulta Pública 








































